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Lei para
multar
empresas
Para solucionar oproblema, está sen-

do votado, na Câmara dosDepu-
tados, o Projeto de Lei nº
130/2011. O texto, de au-
toria do ex-deputado
MarçalFilho (PMDB-
MS), prevêmulta a
favor da emprega-
da. O valor será,
caso aprovada a
proposta, cinco
vezes a diferen-
ça de salários
durante todo o
período de con-
tratação da mu-
lher. O projeto, se-
gundo justificativa
do autor, temoobjeti-
vo de combater a dife-
rençana remuneraçãoveri-
ficadaentreosdois gêneros.
A pesquisa promovida pelo site

Catho, este ano, constatou que o problema
vai alémdas remunerações baixas.Umadas
áreas quemais sofrem coma desigualdade
salarial e a falta de representatividade é a de
tecnologia, naqual asmulheres ocupamso-
mente19%doscargos.
Das entrevistadas pelo site Catho, 30%

contavamcomnível superior e pós-gradua-
ção, já entre os homens apenas 24% tinham
algumaespecialização.Mesmo tendoquali-
ficaçãoumpoucomenor, o trabalhadorain-
da pode ganhar 52% amais que umamu-
lher, exercendoamesma função..
A antiga empresa de Julyhanna Luiza

Fernandes levava o ditado “amigos, ami-
gos, negócios à parte” à risca.Mas só para o
lado femininodahistória. De acordo coma
enfermeira, ela trabalhava mais do que
qualquer homem, e a sensação de tristeza
veio acompanhada com a de traição, pois
eram todos amigos próximos. “Era escon-
dido demim, era por fora, na carteira rece-
bíamos omesmo (...) frequentávamos a ca-
sa do chefe e da família dele em festivida-
des e tudomais”.
Segundo a ex-auxiliar administrativa,

depois de algum tempo, sabendo da situa-
ção, ela exigiu direitos iguais, mesmo as-
sim, continuou sendo enganada. “Eu me
sentia péssima”, desabafa. Quando, mais
umavez, ela buscoudeixar a situação justa,
foi despedida. “No final, ele não quis me
pagar corretamente os valores de quando
mandam embora o funcionário, tentoume
enganar denovo”, conta.
De acordo como relato, ela precisou en-

trar na justiça para reaver o valor. Julyhanna
tentou a equiparação salarial, mas acabou
não conseguindo, pois as provas que tinha
eramsemapermissãodochefe.

A opinião de advogados
OadvogadoeprofessordeDireitodoTrabalhoe

ProcessodoTrabalhoCésarAlexandreMarinho in-
formaqueomáximoqueumatrabalhadoraconse-
guirá, ao ingressar comumaReclamaçãoTraba-
lhista, caso o pedido de equiparação salarial seja
julgadoprocedente, é opagamentodediferenças
salariais. O quenão foi o caso de Julyhanna Luiza
Fernandes, jáqueelanãotinhaprovasválidas.
Sobre a situação e a proposta que tramita no

CongressoNacional,MayraCardozo, 28 anos, ad-
vogada especialista emDireitosHumanos, profes-
soradeDireitosHumanosdoCentroUniversitário
deBrasília, afirmaque, apesar de a lei ser um ins-
trumento importante, amudança esperadana so-
ciedadevirádaeducação.
“Éabasequeconserta. Agentepode ter asme-

lhores leis domundo,mas o que a gente temque
mexer é na educação, para que se questione a so-
cialização patriarcal e amentalidade de inferiori-
zaçãodamulher”,diz.
OProjetode Lei, caso aprovadopeloCongres-

so, trará uma sançãomaior ao empregador, no
sentido de darmais dureza ao descumprimento
da norma trabalhista, segundo César Alexandre
Marinho, advogado e professor deDireito doTra-
balho e Processo doTrabalho. “Quanto à isono-
mia salarial entre homens emulheres, o fato de
aplicar umamulta de cinco vezes o valor do salá-
rio do homem, nesse caso, certamente, fará com
que o empregador esteja mais preocupado em
cumprir a Lei”, argumenta.

Beatriz Macedo/Divulgação

“Umaeducação
conscientizadoraé
aquebuscaparar
comosmecanismos

deopressão”
MayraCardozo,

advogada especialista
emDireitos Humanos
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